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CONDICIONALISMO SÓCIO-CULTURAL DAS 
ORIGENS DO MOVIMENTO UNIVERSITÁRIO 




do Departamento de História da Faculdade de Filo- 
sofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo. 
Instalando-se, num ambiente social e culturalmente anacrônico, 
não conheceu a Universidade portuguêsa aquelas condições básicas —
renascimento urbano e renascimento cultural do século XII — que 
presidiram, não apenas, a fundação, mas também o comportamento 
das Universidades medievais da Cristandade ocidental. Da ausência 
das referidas condições ressentiram-se, tanto a Universidade, quanto a 
própria cultura portuguêsa. 
Insignificante, senão mesmo nulo, foi o papel desempenhado pela 
Universidade portuguêsa, na Idade Média . Numa época em que muitas 
das Universidades se destacavam e adquiriam fama pela importante 
influência que exerciam, quer na vida política — nacional e interna-
cional —, quer na vida cultural da Cristandade, Portugal apresentava 
uma instituição universitária que quase não chegava a dar demonstra-
ções da sua real existência histórica . Não que tenhamos a pretensão 
de exigir que a Universidade portuguêsa tivesse um comportamento 
que a elevasse à altura de algumas das grandes Universidade medievais 
européias: Paris, Bolonha, Oxford, Montpellier, para citar, apenas, 
quatro exemplos, embora os mais significativos . A Universidade de 
Paris, segundo Rashdall, tornou-se um grande órgão da opinião pú-
blica — e numa época em que o público tinha poucos órgãos de opi-
nião — que se fazia sentir tanto, nas questões internas da . França, 
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quanto na política eclesiástica da Europa, nela, muito mais do que ena 
Roma, é que era concebida a Teologia da Igreja ocidental (The 
dietial Universities (1), e, finalmente, natabilizou-se, como o centro 
da Filosofia escolástica . A Universidade de Bolonha foi, no campo do 
Direito, aquilo que era a Universidade de Paris, no campo da Filoso-
fia e da Teologia, isto é, a mais alta expressão da atividade jurídica do 
Ocidente (2) e, em Medicina, deixava-se suplantar apenas pela Uni-
versidade de Salerno (3), exercendo ainda grande influência na polí-
tica italiana e na política internacional. A Universidade de Oxford, 
cujo rápido desenvolvimento foi uma conseqüência da migração em 
1167 de professôres e estudantes parisienses para a Inglaterra, ocupou 
posição destacada na história do pensamento medieval, pois era supe-
rada, apenas, por Paris, como foco da Filosofia escolástica (4) . E, 
finalmente, na Universidade de Montpellier, se deu a formação da Me-
dicina acadêmica (5) . Não se poderia exigir da Universidade portu-
guêsa aquilo que estaria reservado apenas às Universidades surgidas, 
nos grandes centros da cultura européia . Mas que ela tivesse um 
"comportamento português", ou seja, exercesse uma influência de ca-
ráter nacional, pequena que fôsse, justificando assim a sua fundação, 
nunca seria exigir de mais e sim de menos. Ou nem isto se poderia 
exigir de uma Universidade, peculiarmente, nascida da ausência de 
um condicionalismo sócio-cultural? 
No campo político não chegamos a pressentir a sua influência . 
Contràriamente à Universidade de Paris em que, afirma Rashdall (6), 
mencionar tôdas as ocasiões da sua participação, na política francesa, 
envolveria uma longa revisão da história da França, especialmente, 
durante os séculos XIV e XV, mencionar, uma vez sequer, a participa-
ção da Universidade coimbrã, na vida política portuguêsa da Idade 
Média, afigura-se uma verdadeira temeridade. Eis porque, certos au-
tores portuguêses, prudentemente, conjecturam, mas apenas conjectu-
ram, que a Universidade talvez tivesse auxiliado o Mestre de Aviz, 
na defesa da independência nacional e na conquista do poder real. 
Tal atitude de prudente conjectura, porém, não encontra confirmação, 
em documentos comprobatórios da participação da Universidade, nos 
magnos acontecimentos de 1383-1385. E não devemos nos esquecer,' 
também, de que o famoso João das Regras, o legista da revolução e . 
— In "Cambridge Medieval History, v. VI, p. 598. 
— Irsay, op. cit., v. I, p. 75. 
— Rashdall, op. cit., loc. cit., p. 560. 
— Rashdall, The Universities of Europe in "the Middle Ages", 
v. III, p. 238. 
— Irsay, op. cit., v. I, p. 120. 
— The Medieval Universities, loc. cit., p. 598. 
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do reinado de D. João I, não foi um produto da Universidade portu-
guêsa, e sim, da de Bolonha, onde sofrera a influência dos novos glos-
sadores escolásticos, principalmente, de Bártolo Sassoferrato e seus 
discípulos ... 
Mas não pressentimos, também, a influência da Universidade, no 
campo da cultura . Começa que ela padecia de algumas e graves insu-
ficiências, como instituição pedagógica: diminuto era o número dos 
professôres — como, aliás, diminuto, também, era o número das ca-
deiras lecionadas —: 1 para cada cadeira, em 1309 (portanto cinco), 
14, em 1400, 16, em 14] 8;* números insignificantes, se comparados 
com os das grandes Universidades estrangeiras; nenhum dêles adqui-
riu prestígio quanto à sua competência e significativo é o fato de D . 
Fernando ter sido obrigado a importar professôres estrangeiros; pe-
quenas eram as rendas da Universidade: D. Afonso V, em carta di-
rigida ao papa Xisto IV, atribuia a falta de professôres competentes à 
exiguidade das referidas rendas; muito limitado era também o número 
dos seus funcionários, pois só aparecem mencionados os reitores, os 
conselheiros, os conservadores, o bedel, o procurador, os almotacéis e, 
a partir de 1310, os procuradores na côrte; corporação de estudantes 
estrangeiros não possuia; sôbre a existência de uma possível biblioteca 
universitária não há vestígios; não é matéria pacífica, entre os autores, 
de que ela gozasse, realmente, do privilégio do jus ubique docendi, até 
1380, não sendo mesmo despropositado acreditar-se que, anteriormente 
àquela data, a Universidade portuguêsa não tivesse, ainda, alcançado 
a categoria de Studittm generale e que os graus que ela conferia fôssem 
de pouca validade; e estatutos completos só tardiamente os possuiu 
(1503) . 
Além disso, a Universidade portuguêsa "mudou o seu local de 
habitação, mais freqüentemente do que qualquer outra Universidade 
do mundo" (7) e, 
"precisamente por causa das suas frequentes mudanças de 
sede" é que ela "ocupa um lugar completamente à parte na his-
tória das Universidades da Idade-Média" (8) . 
Realmente, de tôdas as Universidades, a portuguêsa foi a que 
mais "migrou": de 1290 a 1308 estêve em Lisboa; transferida em 
1308, permaneceu em Coimbra até 1338; voltou a Lisboa de 1338 a 
1354; novamente, em Coimbra de 1354 a 1377; novamente em Lis- 
. — Rashdall, The Universities of Europe in "the Middle Ages, v. 
II, p. 109. 
. — Denifle, op. cit., p., 4. 
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boa de 1377 a 1537; e, definitivamente, em Coimbra, a partir de 
1537. Essas contínuas deslocações são, antes de mais nada, um indí-
cio da própria fraqueza cultural da Universidade, pois elas nunca esti-
veram relacionadas com um problema de caráter pedagógico ou com 
algum motivo de ordem intelectual ou, ainda, de defesa de privilégios; 
não deram origem a nenhuma outra Universidade, contràriamente ao 
que aconteceu na Europa, onde metade das suas Universidades surgi-
ram, como conseqüência de tais migrações; diferentemente das migra-
ções das demais Universidades, elas não foram atos da livre vontade 
de mestres e alunos, e sim, da iniciativa dos monarcas. Interessam-nos, 
pelo seu significado, três das referidas deslocações: a segunda de 1338, 
a penúltima de 1377 e a última de 1537. Em 1338 o monarca Afonso 
IV transferia a Universidade de Coimbra para Lisboa, apresentando, 
como fundamento 
"a assistência que nesta cidade fazia El-rei a maior parte 
do ano" (9). 
A se dar crédito a esta justificativa do monarca, chega-se à con-
clusão que os reis de Portugal consideravam a Universidade 
"um órgão do Estado e um anexo da côrte — concepção 
que é única na história das universidades medievais" (10). 
Em 1377, estando outra vez em Coimbra, a Universidade era 
transferida por D. Fernando para Lisboa, esperando que com esta 
mudança florescessem mais as ciências em seu país, porque 
"alguns lentes que de outros reinos mandamos vir não que-
rem ler, senão na cidade de Lisboa" (11). 
Não queriam os professôres estrangeiros lecionar em Coimbra, 
cidade pequena e de modestos recursos . Essa recusa é bem uma pro-
va de que a Europa não compreendia a Universidade dissociada da 
cidade, da verdadeira cidade. Em 1537, porém, a Universidade aban-
donava Lisboa, indubitàvelmente um grande centro urbano, para se 
transferir, e definitivamente, para Coimbra, 
— Tôrre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso 1V, I. IV, fl. 30, 
apud Teófilo Braga, op. cit., v. I, p. 111. 
— Saraiva, op. cit., v. I, p. 107. 
— Livro Verde, p. 77. 
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"pequenina e adormecida terra de província" (12) . 
que não estava, como aliás nunca esteve, em condições de abrigar 
uma autêntica Universidade . A maioria dos autores portuguêses, inex-
plicàvelmente, têm procurado contrapor Coimbra a Lisboa, achando 
que aquela estava mais adequada do que esta para ser a sede da Uni-
versidade . Um dêles, entre tantos, Antônio Vasconcelos (13) assim 
se pronuncia, referindo-se às razões que levaram D . Denis a escolher 
Coimbra, quando mudou a Universidade de Lisboa em 1308: 
"A Universidade não dera em Lisboa os resultados que D. 
Denis esperava. Cidade de muito movimento, com um tráfego 
comercial já então notavel, frequentada de numerosos negociantes 
e visitantes estrangeiros e nacionais, atraidos à capital portuguêsa 
por interesses vários, não era, positivamente, o meio pacato e 
tranquilo, adequado à meditação e estudo, requerido para uma 
intensa vida literária e científica. A rapaziada distraia-se muito 
e estudava pouco, por isso o aproveitamento não podia ser grande"; 
referindo-se à Coimbra: 
"Pequena, de vida tranquila e pouco movimentada, esta cida-
de não continha no seio, como Lisboa, elementos perturbadores, 
que arrancassem os estudantes às suas lucubrações escolares" . 
Estreita e ao mesmo tempo pitoresca maneira de encarar os fa-
tos históricos, especialmente os da Idade Média, em que a vantagem 
é tomada por desvantagem, o benefício por malefício . Na realidade, 
que houve, concernente às duas últimas transferências da Universi-
dade, foi o choque de duas mentalidades antagônicas, a européia pró-
priamente dita e a portuguêsa . Uma urbana, outra rural . Venceu a 
mentalidade portuguêsa, expressão de um arcáico agrarismo, e a Uni-
versidade acabou se transferindo para Coimbra . 
Não foi ainda a Universidade um foco assinalável de cultura pois, 
além da côrte — referimo-nos à época de transição para a Idade Mo-
derna — o único foco de cultura importante continuava a ser o mos-
teiro de Alcobaça, logo seguido pelo de Santa Cruz de Coimbra . E 
uma série de fatos revela-nos que ela teve uma história intelectual-
mente apagada como a indicar, enfàticamente, que a instituição uni-
versitária não encontrou em Portugal condições para o seu desenvol- 
(12) . — Brandão e Lopes de Almeida, op. cit., p. 174. 
(13). — Escritos Vários, v. I, p. 79-82. 
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vimento . Quase tudo se ignora da atividade intelectual da Universida-
de e o pouco que se sabe são mais hipóteses, baseadas no que se co-
nhece das Universidades estrangeiras; sôbre os métodos de ensino e os 
livros adotados, resultado da inexistência de documentação, nada se 
sabe de positivo; nunca desenvolveu ela uma grande — e nem mesmo 
"pequena" — doutrina filosófica, a exemplo do que aconteceu com 
outras Universidades; nunca professôres ou alunos realizaram um 
movimento — greve, querela com o papado ou com a realeza — em 
função de qualquer motivo de ordem intelectual. Sempre se ressentiu 
do fato de ter sido instituida num ambiente, culturalmente anacrôni-
co, não acompanhando a evolução pedagógica e intelectual das suas 
congêneres européias: em pleno século XV 
"permanece fiel à primitiva estrutura universitária do século 
XIII", tornando-se assim "arcaica, em relação a algumas das 
grandes universidades européias contemporâneas", onde "grande 
parte da atividade docente havia sido transferida para os colé-
gios" (14) . 
e o que se ensinava nela, nos séculos XIV e XV, já no século XII era 
ensinado em Paris. Uma reforma foi planejada, visando a atualização 
da Universidade: o culto e viajado infante D. Pedro escrevia de •ru-
ges em 1427 ao monarca D . Duarte, seu irmão, sugerindo 
"que na dita Universidade houvesse 'dois ou mais Colégios", 
que "ordenassem êstes Colégios por maneira de Oxford e de Pa-
ris", e justificava a sua sugestão, pois "assim cresceriam os Le-
trados, e as Ciências, e os senhores achariam donde tomassem Ca-
pelões honestos e atendidos, e quando tais promovessem não se-
riam desditos, e até disto se seguiria que vós achareis Letrados pa-
ra Oficiais da Justiça, e quando alguns vos desprouvessem, terieis 
donde tomar outros, e eles temendo-se do que poderia acontecer, 
serviriam melhor e com mais diligência" (15) . 
Não se realizou o desejo do infante D. Pedro. E outras tentativas 
de idêntico sentido, isto é, objetivando o estabelecimento de colégios, 
malograram . Como também malogrou a iniciativa do mesmo infante 
D. Pedro que pretendeu criar uma nova Universidade em Coimbra. 
Não é de estranhar assim que no século XV — não tanto porque a 
Universidade estivesse decadente, como acreditam os autores portu- 
. — Saraiva, op. cit., v. I, p. 445., 
. — Apud Brandão e Lopes de Almeida, op. cit., p. 138-9. 
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guêses pois, para decair precisaria ela ter anteriormente se alevantado, , 
e isto não aconteceu, e sim, muito mais devido à sua congênita fra-
queza cultural — se reativasse de maneira até então, nunca vista, a 
corrente migratória de estudantes portuguêses que iam para o estran-
geiro 
"a pedir às Universidades, que lá floresciam, a cultura lite-
rária e científica que a nossa, segundo parece, não dava em me-
dida suficiente" (16): 
sabemos que em 1432 estudantes portuguêses formavam uma das 
dezesseis nações ultramontanas da Universidade de Bolonha; em 1440 
a. Universidade se queixava em Côrtes de que alguns estudantes, de-
pois de estudarem em Lisboa, vão tomar grau no estrangeiro (17), o 
que levou Saraiva a acreditar 
"que os graus de certas universidades estrangeiras eram 
mais acatados, e, portanto, davam maiores vantagens que os de 
Lisboa" (18) . 
entre 1470-1495 havia uns 30 em Siena e 
"é importante constatar que até 1480 os portuguêses forma-
vam o grupo estrangeiro de longe o mais numeroso nessa Uni-
versidade" (19). 
Enfim, nos inícios das grandes descobertas, no limiar da Idade 
Moderna, não possuia Portugal 
"uma escola digna das aspirações culturais do Renascimen-
to" (20) . 
Dessa forma a Universidade pouco contribuiu, ou melhor, nada 
contribuiu para a integração de Portugal no quadro da cultura euro-
péia . 
Além da sua pobreza, revelava a cultura portuguêsa, na passa-
gem para a Idade Moderna, impressionante anacronismo, demons- 
— Vasconcelos, op. cit., v. I, p. 116. 
— Livro Verde, p. 205. 
— Op. cit., v. I, p. 109. 
(19) . — Luis de Matos, Les•Portugais en France au XVIe siècle, p. 144. 
(20). — Brandão e Lopes de Almeida, op. cit., p.! 149. 
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trando claramente que ela não conseguia evoluir, no mesmo compas-
so de evolução da cultura européia . A cultura clerical, anacrônica-
mente, ainda encontrava no mosteiro de Alcobaça o seu grande foco; 
consistia ela 
"sobretudo na Patrística, em grande parte assimilada atra-
vés de compêndios como as Colacções de João Cassiano, os qua-
tro livros das Sentenças de Pedro Lombardo, as Regras, e outras 
obras de edificação conventual e mística (especialmente as de 
Hugo de São Victor e São Bernardo) ou de preceptiva sacra-
mental e littúrgica, além, é claro, da propedêutica contida no es-
sencial das Artes Liberais"; a "bibliografia de quatro monges 
agostinhos que professavam na Universidade portúguêsa durante 
os séculos XIV e XV — Fr. Afonso de Portugal, Fr. Agostinho 
Belo, Fr. Rodrigo da Cruz e Fr. João da Madalena — quase 
se limita a comentários sobre o Mestre das Sentenças": mas este 
"era o nivel atingido pela Universidade parisiense já no século 
XII" (21); 
o tomismo, muito embora a escolástica, no restante da Europa estives-
se numa fase de decadência final, era a corrente filosófica predomi-
nante; do ockhamismo não encontramos vestígios; e o mesmo se pode 
dizer quanto às teses de Marsílio de Pádua, a respeito da superiorida-
de dos concílios sôbre o papa . A cultura laica, por outro lado, também 
não era menos pobre e anacrônica do que a clerical: na côrte de D 
Fernando ainda não se conheciam as regras elementares da cavalaria; 
e dos romances da Távola Redonda, apesar de começarem a ser lidos 
na côrte, nos fins do século XIII, apenas 
"é no século XV que encontramos testemunhos da sua gran-
de difusão" (22); 
o conceito de monarquia de D . Duarte, no Leal Conselheiro, era ainda 
o, do feudalismo, 
"pois ele não distingue entre os reis e os outros senhores, 
atribuindo a uns e outros as mesmas obrigações" (23), 
. — Saraiva, op. cit., v. I, p. 676-7. 
. — Saraiva, op. cit., v. I, p. 544. 
. — Saraiva, op. cit., v. I, p. 624. 
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e arcáicas eram também as suas concepções, a respeito da sociedade, 
já que ao dividi-la em cinco "estados", não faz sequer alusão aos mer-
cadores, classe tão importante no seu tempo; predominava a mentali-
dade cavaleiresca, precisamente, na época em que se iniciava a expan-
são ultramarina; e não deixa de ser sintomático o comportamento do 
monarca português, diante do apêlo de Cruzada, lançado pelo papa 
em 1453, impressionado com a ameaça de invasão da Europa pelos 
turoos: 
"Como notou um historiador português — refere-se a Veiga 
Simões — a Cruzada, empresa tipicamente senhorial, era um 
anacronismo na época do fortalecimento do poder real e da 
formação dos grandes estados centralizados. Ao contrário, po-
rém, dos outros príncipes, o rei portugqês tomou a sério o apelo 
pontifício e preparou uma expedição. Em 1456, tomada Cons-
tantinopla pelos turcos e renovada a exortação, D. Afonso V 
preparou-se para partir. O seu Conselho, porém, considerando 
a indiferença dos restantes príncipes da Cristandade interveio pa-
ra o dissuadir" (24). 
Partia assim Portugal para a descoberta geográfica do Mundo, 
sem antes ter completadà a descoberta cultural da Europa, procuran-
do compensar as desvantagens da sua "mais longínqua gravitação no 
sistema da Europa culta, pelas vantagens de uma atração mais decisi-
va, exercida pelas ilhas misteriosas e pelas riquezas da costa africa-
na" (25) . Não é nosso propósito discutir aqui — até porque ultra-
passaria de muito o âmbito cronológico das nossas preocupações —
se houve realmente compensação . Sabemos, no entanto, que, na 
Idade Média, a cultura portuguêsa nunca conseguiu compensar o seu 
anacronismo com relação à cultura européia, sempre se ressentindo 
dêle e que, a nenhum povo fazia tanta falta o ar da Europa como ao 
povo português . 
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